
P
: 

E
S

T
A

D
O

 -
 C

A
D

_
B

_
B

R
 -

 8
 -

 0
9
/0

6
/2

6
  

B
8
-B

9
 -

 
P

: 
E
S

T
A

D
O

 -
 C

A
D

_
B

_
B

R
 -

 8
 -

 0
9
/0

6
/2

6
 

B
8
-B

9
 -

 

S
u
p

o
rt

e
 G

ra
fi

co
 -

 E
S

T
A

D
O

C
O

R
V

V
 1

9
/1

2
/1

1

?
*

*
?

n
e

w
su

p
?

*
*

?

LUCIANA COLLET

O Brasil eliminou oficialmente 
os projetos de novas termoelétri-
cas a carvão mineral e se tornou 
o primeiro país da América Lati-
na sem empreendimentos deste 
tipo  em  desenvolvimento.  Ao  
mesmo tempo, ampliou contra-
tos,  subsídios  e  garantias  para 
manter usinas já existentes ope-
rando até 2040, aponta o relató-
rio Boom and Bust Coal 2026, 
publicado  pelo  Global  Energy  
Monitor, que analisa a expansão 
e o declínio da geração de ener-
gia a carvão no mundo.

Em  sua  11.ª  edição,  o  docu-
mento aponta que o Brasil apre-
senta  uma  “contradição  cres-
cente”  na  política  energética:  
embora tenha saído da lista de 
países com novos projetos a car-
vão em  2025,  adotou  simulta-
neamente políticas para prolon-
gar a vida útil de usinas antigas 
de uma das fontes mais poluen-
tes e caras da matriz elétrica, ga-

rantindo subsídios  e  contrata-
ções que somam bilhões e pesa-
rão nas contas de luz dos consu-
midores brasileiros pela próxi-
ma década.

Para a entidade, a contradição 
ficou evidente após a realização 
da COP-30, no ano passado, ten-
do em vista que, um dia depois 
do encerramento da conferência 
sediada pelo Brasil, em 24 de no-
vembro, o governo sancionou a 
Lei n.º 15.269/2025, prorrogando 
até 2040 a contratação obrigató-
ria de energia gerada por usinas a 
carvão mineral. Isso viabilizou a 
extensão contratual do Comple-
xo Termoelétrico Jorge Lacerda, 
com custo anual  estimado em 
R$ 1,8 bilhão, e da usina Candiota 
III, com um custo anual de R$ 
859 milhões. Segundo o estudo, 
a extensão dos contratos pode re-
sultar em mais de R$ 100 bilhões 
em subsídios até 2040.

Adicionalmente,  em  março  
deste ano o chamado leilão de 
reserva de capacidade de 2026 
contratou  1,4  gigawatt  (GW)  

de potência nas usinas movi-
das a carvão importado de Ita-
qui, Pecém I e Pecém II, no pri-
meiro leilão do tipo para car-
vão após mais de uma década.

CAMINHO CONTRÁRIO. Antes des-
sas decisões, o País vinha avan-
çando  em  caminho  contrário.  
Em fevereiro de 2025, o Ibama 

encerrou o licenciamento da usi-
na Nova Seival, no Rio Grande 
do Sul, e, em novembro, foi arqui-
vado o processo da usina Ouro 
Negro,  em  Pedras  Altas  (RS),  
considerada a  última  proposta 
ativa de nova termoelétrica a car-
vão da América Latina. Com is-
so, no início de 2026 não havia 
mais projetos de novas usinas a 

carvão em desenvolvimento em 
toda a América Latina e Caribe.

Para o gerente de projetos do 
Portal de Energia da América La-
tina do Global Energy Monitor, 
Gregor Clark, a eliminação de no-
vas propostas de usinas represen-
ta um avanço importante, mas 
ele questiona as medidas recen-
tes adotadas pelo governo, ten-
do em vista a abundância de re-
cursos renováveis existentes no 
País, que poderiam, segundo ele, 
garantir um caminho mais segu-
ro e sustentável.  “Os impactos 
negativos do carvão mineral so-
bre o clima, a saúde e a economia 
são evidentes, e os custos aca-
bam sendo repassados aos con-
sumidores brasileiros”, disse.

O levantamento também reú-
ne alertas sobre impactos sanitá-
rios e ambientais. Estudo do Cen-
tre for Research on Energy and 
Clean Air (Crea) e do Instituto 
Arayara, com apoio da UFRGS, 
estima que o complexo carboní-
fero de Candiota pode causar até 
1.300 mortes e gerar custos de 

saúde pública de R$ 11,7 bilhões 
até 2040, com efeitos potenciais 
chegando à Argentina, Paraguai 
e Uruguai. Outro estudo apresen-
tado pela Arayara ainda na COP-
30 afirmou que quase 10% do ter-
ritório de Santa Catarina sofre 
contaminação ligada à minera-
ção  de  carvão,  especialmente  
por drenagem ácida de minas.

O diretor executivo do Institu-
to Arayara e fundador do Obser-
vatório do Carvão Mineral, Julia-
no Bueno, criticou a ausência de 
um plano de descomissionamen-
to das usinas existentes e de políti-
cas de transição para os trabalha-
dores do setor, dizendo que as de-
cisões tomadas em 2025 e 2026 
consolidam  a  permanência  do  
carvão mineral no sistema elétri-
co brasileiro por décadas.

O  relatório  mostra  que,  em  
2025, houve queda na geração 
elétrica a carvão em vários paí-
ses, com queda global de 3,5%. 
Mas a capacidade instalada cres-
ceu 3,5%, com China e Índia lide-
rando a expansão. l
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Copa do Mundo 2026 e os investimentos
que movimentam o mercado imobiliário
Com o início da Copa do Mundo de 2026, os Estados Unidos, ao

lado de Canadá e México, concluem os preparativos para receber o
maior torneio de futebol da história. Serão 48 seleções, 104 partidas e
16 cidades-sede, em uma edição que deve atrair milhões de visitantes
e movimentar bilhões de dólares em turismo, serviços e infraestrutura.
Mais do que um evento esportivo, a competição tem funcionado como
catalisadora de investimentos urbanos e imobiliários.

Embora os estádios sejam os elementos mais visíveis, os principais
aportes estão concentrados em mobilidade, transporte, segurança e
hospitalidade. Segundo informações divulgadas por autoridades locais
e veículos internacionais, cidades-sede norte-americanas direcionaram
mais de US$ 1 bilhão para melhorias operacionais e projetos de
infraestrutura associados ao torneio. Em centros como Los Angeles,
Filadélfia e NovaYork, intervenções em transporte público e integração
de modais ganharam prioridade para absorver o aumento da demanda
durante a competição. Estimativas recentes apontam ainda que a Copa
poderá gerar cerca de US$ 4,3 bilhões em gastos turísticos, com forte
concentração em hospedagem, alimentação e serviços.

Além dos gastos privados, governos locais também projetam
aumento na arrecadação de tributos ligados ao consumo, como
hospedagem, alimentação, transporte e entretenimento. A expectativa
é que parte dos investimentos realizados seja compensada pela
maior atividade econômica gerada durante o torneio. Ainda assim,
especialistas alertam que o retorno fiscal efetivo varia entre as cidades
e depende da capacidade de converter o fluxo temporário de visitantes
em benefícios econômicos mais duradouros.

Outro aspecto relevante é o impacto sobre regiões beneficiadas
por melhorias urbanas. Experiências internacionais mostram
que investimentos em mobilidade e conectividade tendem a
ampliar a atratividade de determinados bairros e estimular novos
empreendimentos, especialmente quando integrados a estratégias
permanentes de desenvolvimento urbano.

Ainda assim, grandes eventos não garantem transformações

permanentes. Os resultados dependem da qualidade dos investi-
mentos e da utilização dessas estruturas após a competição.

No Brasil, essa discussão permanece atual. A experiência da
Copa de 2014 mostrou que obras associadas a megaeventos podem
gerar resultados bastante distintos entre as cidades.Aomesmo tempo,
evidenciou a importância do planejamento e da governança para
transformar investimentos temporários em benefícios duradouros.

Mais do que uma discussão sobre futebol, a Copa de 2026
oferece um exemplo de como grandes eventos influenciam decisões
de investimento e aceleram projetos urbanos.
Para o mercado imobiliário, o principal
aprendizado está menos no evento em si e
mais na capacidade de converter investimentos
em ativos que continuem gerando valor para
as cidades no longo prazo, fortalecendo sua
competitividade, atratividade e potencial de
desenvolvimento econômico.
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Infraestrutura, hotelaria e mobilidade mostram
como grandes eventos esportivos influenciam

decisões urbanas e econômicas

LEIAAÍNTEGRADACOLUNA!

O consumo global de eletrici-
dade por data centers foi esti-
mado em 448 terawatt-hora 
(TWh) em 2025, equivalente 
ao consumo de toda a França, 
segundo relatório divulgado 
pelas Nações Unidas (ONU). 
Se fosse um país, a infraestru-
tura que sustenta a inteligên-
cia artificial (IA), a nuvem e 
outras tecnologias digitais se-
ria o 11.º maior consumidor 
de energia elétrica do mundo.

A  demanda  de  processa-
mento da IA representou cer-
ca de 20% do uso total de ele-
tricidade dos data centers em 
2025, com projeção de chegar 
a 40% até 2030. “O risco não é 
de o mundo subitamente ficar 
sem água ou energia por causa 
da IA”, explica Miriam Aczel, 
pesquisadora do Instituto da 
Universidade das Nações Uni-
das para Água, Meio Ambien-

te e Saúde e autora principal do 
relatório. “Os impactos são senti-
dos em locais específicos, que fre-
quentemente não usufruem de 
seus benefícios econômicos.”

Segundo o relatório, as emis-
sões ligadas ao uso de eletricida-
de  dos  data  centers  somaram  
189  milhões  de  toneladas  de  
CO2 em 2025 – o que exigiria 3,2 
bilhões de mudas de árvores em 
dez anos para serem compensa-
das. A pegada de carbono varia 
conforme a matriz elétrica: em 
países mais dependentes de car-
vão e outros fósseis, como Indo-
nésia, Índia e Hong Kong, a in-
tensidade de carbono é maior.

E há outros custos ambien-
tais, como a extração de mine-
rais críticos para chips, capta-
ção de água para resfriamen-
to,  ocupação  de  terras  e  au-
mento do lixo eletrônico. l JU-

LIANA DOMINGOS DE LIMA

Data centers demandam 
‘uma França’ de energia

Tecnologia Estudo da ONU

Termoelétricas a carvão são as mais poluentes da matriz energética

FABIO MOTTA/ESTADÃO-20/8/2014

Sem projetos de novas 
usinas a carvão, País 
subsidia as existentes

Enquanto avança em barrar expansão, estudo 
mostra que Brasil retrocede ao dar sobrevida à fonte

Pioneiro
Relatório do Global Energy 

Monitor mostra que Brasil é 
o 1º país latino-americano 

sem novos projetos a carvão

Energia elétrica Cenário
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DEMONSTRE SEUS RESULTADOS ONDE 

INVESTIDORES E DECISORES BUSCAM REFERÊNCIA.

TRANSPARÊNCIA TRANSFORMA  
RESULTADOS EM VALOR

CONSULTE NOSSA EQUIPE COMERCIAL: publicidade.legal@estadao.com

Publicação simultânea na plataforma 

de relações com investidores.

Renova Comercializadora de Energia S.A.
CNPJ 17.204.923/0001-68

Relatório da Administração
Senhores Acionistas, Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. Demonstrações Financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, compostas pelo Balanço Patrimonial, pela Demonstração 
do Resultado do Exercício, pela Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido, pela Demonstração dos Fluxos de Caixa e pelas Notas Explicativas, acompanhadas do Relatório dos Auditores Independentes.   A Administração

Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 

Demonstrações dos Resultados 
Em 31 de Dezembro de 2025 e 2024

(Em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)
31/12/2025 31/12/2024

Receita Líquida 483.938 209.274
Custos dos Serviços
Custo com compra de energia (505.452) (182.928)
Custo de operação (2.788) (388)
Depreciações e amortizações (2.597) –
Encargos de uso do sistema de distribuição (217) (131)
Total dos custos dos serviços (511.054) (183.447)
Compromissos futuros marcação a mercado 2.234 (52.493)
Resultado Bruto (24.882) (26.666)
Despesas
Gerais e administrativas (17.227) (17.875)
Outras receitas (despesas) líquidas 342 (24)
Total (16.885) (17.899)
(Prejuízo) antes do Resultado Financeiro (41.767) (44.565)
Resultado Financeiro
Receitas financeiras 2.988 815
Despesas financeiras (4.109) (1.839)
Total (1.121) (1.024)
(Prejuízo) antes do Imposto de Renda 
 e da Contribuição Social (42.888) (45.589)
Imposto de renda e contribuição social -  correntes – (2.083)
Imposto de renda e contribuição social - diferidos (760) 17.847
Total (760) 15.764
(Prejuízo) do Exercício (43.648) (29.825)
Prejuízo básico e diluído por ação  (expressos em reais - R$) (0,06) (0,05)

Demonstrações dos Resultados Abrangentes  
Em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais - R$)

31/12/2025 31/12/2024
(Prejuízo) líquido do exercício (43.648) (29.825)
Outros resultados abrangentes – –
Resultado Abrangente Total do Exercício (43.648) (29.825)

Balanço Patrimonial 
Em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais - R$)

Ativo 31/12/2025 31/12/2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 7.215 2.960
Aplicações financeiras 25.053 5.145
Contas a receber de clientes 58.645 39.185
Adiantamentos a fornecedores 155 534
Tributos a recuperar 3.646 716
Outros créditos 3 31
Compromissos futuros 89.629 63.415
Despesas antecipadas 1.854 –
Total do ativo circulante 186.200 111.986
Não Circulante
Compromissos futuros 169.991 213.868
Imobilizado 107.326 –
Total do ativo não circulante 277.317 213.868

  
Total do Ativo 463.517 325.854

Passivo e Patrimônio Líquido 31/12/2025 31/12/2024
Circulante
Fornecedores 116.614 51.911
Tributos a recolher 1.285 842
Salários, encargos e férias a pagar 725 639
Adiantamentos de clientes 15.586 265
Compromissos futuros 53.205 76.712
Partes relacionadas 2.914 5.059
Outras contas a pagar 3.137 –
Arrendamento a pagar 8.698 –
Total do passivo circulante 202.165 135.428
Não Circulante
Fornecedores 17 51.373
Imposto de renda e Contribuição 
 social diferidos 39.883 39.123
Compromissos futuros 89.113 85.503
Partes relacionadas 8.151 9
Outras contas a pagar 43.243 –
Arrendamento a pagar 30.732 –
Total do passivo não circulante 211.139 176.008
Patrimônio Líquido
Capital social 746.585 667.141
Prejuízos acumulados (696.371) (652.723)
Total do patrimônio líquido 50.213 14.418
Total do Passivo e do Patrimônio Líquido 463.517 325.854

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido 
Em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais - R$)

Capital
social

Prejuízos
acumulados

Total do
patrimônio

líquido
Saldos em 31 de Dezembro de 2023 667.141 (622.898) 44.243
Prejuízo líquido do exercício – (29.825) (29.825)
Saldos em 31 de Dezembro de 2024 667.141 (652.723) 14.418
Aumento de capital social - 
 com conversão de mútuo 79.444 – 79.444
Prejuízo líquido do exercício – (43.648) (43.648)
Saldos em 31 de Dezembro de 2025 746.585 (696.371) 50.214

Demonstrações dos Fluxos de Caixa  
Em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais - R$)

31/12/2025 31/12/2024
Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais
Prejuízo Líquido do Exercício (43.648) (29.825)
Ajustes para reconciliar o prejuízo do exercício com
 o caixa (aplicado nas) gerado pelas atividades operacionais
 Depreciação 2.597 –
 Juros sobre passivo de arrendamento 1.348 –
 Juros (líquido) sobre partes relacionadas 524 14
  Juros sobre contas a pagar 1.215 1.789
 Compromissos futuros marcação a mercado (2.234) 52.493
 Atualização e provisão para riscos cíveis, fiscais e trabalhistas – (51.682)
Juros sobre aplicações financeiras (2.943) (697)
(Aumento) redução nos ativos operacionais:
 Contas a receber de clientes (19.460) (12.683)
 Adiantamentos a fornecedores 379 1.325
 Tributos a recuperar (2.930) 7.824
Outros créditos (1.826) (31)
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
 Fornecedores 58.513 52.862
 Tributos a recolher 890 (4.413)
 Salários e férias a pagar 85 639
 Adiantamento de clientes 15.321 265
Imposto de renda e Contribuição social diferidos 760 (17.848)
 Pagamento de imposto de renda e contribuição social (448) (688)
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (8.144) (656)
Fluxos de Caixa das Atividades de Investimento
 Aplicações financeiras (16.965) 732
 Aquisição de imobilizado (68.365) –
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 
 atividades de investimentos (85.330) 732
Fluxos de Caixa das Atividades de Financiamento
 Pagamento de passivos de arrendamento (3.476) –
 Partes relacionadas 84.917 2.761
Caixa líquido gerado nas atividades de financiamento 81.441 2.761
Aumento no Saldo de Caixa e Equivalentes de Caixa 4.255 2.837
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 2.960 123
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 7.215 2.960
Aumento no Saldo de Caixa e Equivalentes de Caixa 4.255 2.837

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras 
Em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 (Valores expressos em milhares de reais - R$, 

 exceto quando indicado de outra forma)
Caixas e Equivalentes de Caixa e Aplicações Financeiras: A Companhia possui 
aplicações financeiras de curto prazo e de alta liquidez que são prontamente conversíveis 
em um montante conhecido de caixa e estão sujeitas a menor risco de mudança de valor 
e foram classificadas como equivalentes de caixa. Esses investimentos financeiros 
referem-se a instrumentos de renda fixa remunerados a taxa média de 100,39% do CDI. 
a) O aumento do saldo de aplicações da Renova Comercializadora ocorreu em razão do 
aporte de recursos em conta escrow, constituída como garantia para viabilizar a operação 
do Datacenter. Os valores encontram-se aplicados em CDB com remuneração  
equivalente a 100% do CDI, permanecendo vinculados à referida estrutura de  
garantia. Cumpre mencionar que esses recursos possuem natureza temporária,  
sendo que a liberação está prevista para ocorrer nos próximos meses, conforme avanço 
das etapas operacionais do projeto. 
Contas a Receber de Clientes: Os saldos registrados em 31 de dezembro de 2025 são 
compostos predominantemente por valores a vencer, com prazo médio de recebimento 
de aproximadamente 12 dias, para os quais não são esperadas perdas  
na sua realização, considerando o perfil da carteira e o histórico de adimplência.  
O aumento do saldo de contas a receber resulta da melhoria no desempenho operacional 
dos ativos, dos reajustes aplicados aos contratos de venda de energia no mercado 
regulado e do incremento na comercialização de energia no mercado livre, realizada a 
preços mais elevados.
Receita Liquida: O crescimento da Receita é decorrente do melhor desempenho dos 
nossos ativos, dos reajustes nos preços dos contratos de energia no mercado regulado e 
do aumento na comercialização de energia no mercado livre a preços mais elevados.
Instrumentos Financeiros: Valor justo dos contratos de energia: Os contratos 
celebrados pela Renova Comercializadora visam a comercialização de energia elétrica de 
acordo com os requisitos das Regras de Comercialização, regulamentadas pela ANEEL, 

aplicáveis a todos os agentes registrados na CCEE. Essas transações são mantidas para 
recebimento ou entrega até a data de liquidação da operação prevista no contrato, de 
acordo com os requisitos contratuais de compra e venda. Estes contratos de compromissos 
futuros são mensurados ao valor justo utilizando-se das melhores informações disponíveis 

Diretoria

João Antonio Rodrigues da Cunha - Diretor 

Contadora

Natalia Lima Campos de Souza - CRC: SP-318133/O-9

e observáveis, sendo utilizada como melhor estimativa curva de preços forward calculada 
por empresa independente contratada pela Companhia, com atuação de referência no 
Setor Elétrico Brasileiro. Deste modo, o resultado da diferença entre a curva de preço do 
contrato e a curva de preço forward é contabilizado como Marcação a Mercado (MtM) do 
Instrumento Financeiro Derivativo. No exercício findo em 31 de dezembro de 2025, a 
mensuração líquida do valor justo dos contratos de compra e venda de energia, impactou 
positivamente o lucro bruto no montante de R$2.234 substancialmente pela atualização 
da curva de preços, (no exercício findo em 31 de dezembro de 2024 impactou 
negativamente em R$52.493).
Eventos subsequentes: Serviço de Exportação de Processamento de Dados: Após 
o encerramento do exercício, a Companhia registrou avanço relevante na operação de 
serviços de exportação de processamento de dados, realizada por meio de Data Center 
existente no Complexo Eólico Alto Sertão III, na Bahia, que entrou em operação em 
dezembro de 2025 e se encontra em fase final de implantação. A operação possui 
capacidade total prevista de 80 MW, dos quais 40 MW já se encontram em operação, em 
decorrência da conclusão da mobilização e do posicionamento dos módulos da fase 
inicial. A operação integral está prevista para ocorrer no segundo trimestre de 2026. O 
serviço de exportação de processamento de dados utiliza a infraestrutura existente no 
Complexo Eólico Alto Sertão III, na Bahia, por meio de Data Center. A iniciativa contempla 
a disponibilização de infraestrutura digital completa para processamento de dados, 
conectando a carga diretamente à subestação do complexo. Essa configuração possibilita 
que o Data Center opere como uma “bateria acoplada à geração”, contribuindo para a 
mitigação do curtailment e para o uso mais eficiente da energia produzida, sem demandar 
investimentos significativos em novas conexões ou reforços de rede. A evolução registrada 
no período subsequente reforça o compromisso da Companhia com soluções inovadoras 
e com a otimização de sua matriz operacional.

As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das notas explicativas estão à disposição dos Senhores Acionistas no site da empresa. A empresa não possui conselho fiscal.

Relatório do Auditor Independente sobre as demonstrações financeiras
Aos: Acionistas e Administradores da Renova Comercializadora de Energia S.A. São 
Paulo - SP. Opinião sobre as demonstrações financeiras: Examinamos as 
demonstrações financeiras da Renova Comercializadora de Energia S.A. 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e 
as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras 
informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Renova Comercializadora de Energia S.A. em 31 de 
dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e com as normas contábeis internacionais (IFRS) emitidas pelo International 

Accounting Standards Board (IASB) (Atualmente denominada pela Fundação IFRS como 
“normas contábeis IFRS”). Base para opinião sobre as demonstrações financeiras: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador 
e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis a 
auditorias de demonstrações financeiras de entidades de interesse público no Brasil, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Ênfase: Encerramento do Plano de Recuperação Judicial (PRJ): Conforme 
mencionado na Nota Explicativa nº 1.1, a Companhia e determinadas controladas 
protocolaram, em 16 de outubro de 2019, pedido de Recuperação Judicial, tendo ele sido 
deferido nessa mesma data, sendo posteriormente deferidos um novo pedido e novos 
aditamentos aos planos de recuperação judicial. Em 12 de fevereiro de 2025, o Juízo 
Recuperacional proferiu sentença de encerramento da Recuperação Judicial da 
Companhia controladora e de suas controladas, incluindo a Renova Com, no âmbito do 
processo nº 1103257-54.2019.8.26.0100 (“Grupo Renova Energia”). Embora a decisão 
tenha sido objeto de recurso, as partes posteriormente celebraram acordo, e em 23 de 
maio de 2025 o Juízo proferiu nova decisão integrando e ratificando a sentença anterior, 
confirmando o encerramento da Recuperação Judicial. O trânsito em julgado da decisão 
ocorreu em 15 de agosto de 2025. Nossa opinião não contém modificação relacionada a 
esse assunto. Transações com partes relacionadas: Conforme mencionado na Nota 
Explicativa nº 15, às demonstrações financeiras, parte substancial do custo com compra 
de energia da Companhia são efetuadas com partes relacionadas, de acordo com as

condições negociadas entre as partes e definidas contratualmente. Nossa opinião não 
contém modificação relacionada a esse assunto. Outros assuntos: Auditoria 
correspondente ao exercício anterior: Os balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 
2024 e as demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa e respectivas notas explicativas para o exercício 
findo naquela data, apresentados como valores correspondentes nas demonstrações 
financeiras do exercício corrente, foram anteriormente auditados por outros auditores 
independentes, que emitiram relatório datado em 31 de março de 2025, sem modificação 
e com parágrafos de ênfase intitulados “Plano de Recuperação Judicial (PRJ) - Renova 
Energia”, “Transações com partes relacionadas” e “Compromissos futuros - Marcação a 
mercado dos contratos”. Os valores correspondentes relativos às demonstrações do valor 
adicionado (DVA), referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024 foram 
submetidos aos mesmos procedimentos de auditoria por aqueles auditores independentes 
e, com base em seu exame, aqueles auditores emitiram relatório sem modificação. 
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações 
financeiras: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e 
com as normas contábeis internacionais (IFRS) emitidas pelo International Accounting 

Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas 
controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e 
suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 

razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver 
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos 
da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas 
controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e 
suas controladas a não mais se manter/manterem em continuidade operacional.  
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria 
planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que tenham sido identificadas durante 
nossos trabalhos. 

São Paulo, 2 de abril de 2026
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